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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AMS Nº 1998.01.00.023895-5/MG

	RELATOR
	:
	EXMO. SR. JUIZ LUCIANO TOLENTINO AMARAL

	EMBARGANTE
	:
	RICAR AUTOMÓVEIS LTDA.

	EMBARGADO
	:
	V. ACÓRDÃO DE FLS. 119/123

	APELANTE
	:
	RICAR AUTOMÓVEIS LTDA

	APELADA
	:
	FAZENDA NACIONAL


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR) :

Por petição protocolizada aos 19 OUT 1998, RICAR Automóveis Ltda. opõe embargos de declaração a acórdão da Terceira Turma deste Tribunal, de que foi Relator o meu antecessor Juiz OSMAR TOGNOLO, que, em julgamento realizado aos 27 MAI 1997, negou provimento à apelação, em acórdão, publicado no DJ II de 09 OUT 1998, assim ementado:

“TRIBUTÁRIO — IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA — COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS — LIMITAÇÃO IMPOSTA PELA LEI Nº 8.981/95 — AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

1. Ausente qualquer restrição na Constituição, as medida provisórias constituem instrumento legislativo idôneo para dispor sobre matéria tributária.

2. Não traduz ofensa ao princípio da irretroatividade da lei o disposto na Lei nº 8.981/95, modificada pela Lei nº 9.065/95, e resultante da Medida Provisória nº 812/95, que limitou em 30% a compensação de prejuízos fiscais para efeito de apuração da base de cálculo do imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

3. De outro lado, sendo a base de cálculo regida por lei, não pode se falar em empréstimo compulsório em relação ao imposto decorrente da parcela não imediatamente deduzida, pois a legislação poderia até mesmo suprimir a compensação que se pretende imediata.

4. Do mesmo modo não traduz ofensa am direito adquirido modificação da apuração da base de cálculo do imposto, com a redução da compensação anteriormente autorizada em sua integralidade.

5. Apelação improvida.”

A embargante alega “omissão” e “contradição” no julgado e “prequestionamento” da matéria, para interposição dos recursos próprios.  “Contradição” porque, ao pugnar pela aptidão da medida provisória  com forma legislativa para dispor sobre matéria tributária, violou os preceitos constitucionais da espécie. “Omissão” por não se ter manifestado sobre o conceito de lucro, além de não ter tratado da violação ao direito adquirido.

Processo a mim redistribuído em 19 FEV 2001.

É o relatório.

Juiz LUCIANO TOLENTINO AMARAL

Relator
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